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22 INTRODUGAO

que apresenta a nossa legislagio- no concernente A regula-
mentag¢io do ‘contrato :de seguro em geral.

18 — O seguro de crédito, como qualquer tipo especial
de seguro, pode ser encarado no campo do Direito em sua
essencialidade, como negbcio juridico, e no sen mecanismo
funcional, como contrato. No primejyo caso, importa analisar
o seu objeto e a sua causa, a fim de extrema-lo dos negécios
assemelhados ou afins. No segundo, cumpre examinar o
seu mecanismo de aplicagio em relagho as partes interes-
sadas: segurado, segurador e terceiro devedor.

Dal a divisao da obra em duas partes, consagiadas
respectivamente ao negécio de seguro de crédito e ao
contrato de seguro de crédiio.

PRIMEIRA PARTE

O NEGOCIO DE SEGURC DE CREDITO

19 — O seguro de crédito, como todo negécio juridico,
define-se pelo seu objeto e pela sua causa. Objeto de um
negbeio de seguro é sempre um inerésse submetido a um
tisco, Causa do seguro & a assungho déste. risco pela
companhia seguradora, '

Dividiremos, pois, esta primeira parte do nosso trabalho
em dois titulos. O primeiro ser4 consagrado ac estudo do
objeto do seguro de crédito, isto &, o interdsse segurdvel
(objeto material do negécio), e o risco segurdvel (objeto formal,
ou modo de ser do interésse). No segundo tftulo, discutiremos

o problema da natweza jurfdica do seguro de crédito,

enquanto negécio especifico de garantia, distinguindo-o do
negbcio fidejussério pela andlise de sua estrutura e de sua
causa.
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TITULO I

OBJETO

Cariruro 1

O INTERESSE SEGURAVEL

: 20 — Para os antigos, o objeto do contrato de seguro
era sempre uma coisa material sujeita ao risco.’® Tal %on-
cepgo ¢ explicdvel pelo fato de que as primeiras operagdes
de -seguro tinham por objetivo salvagnardar o segurado
contra a perda ou destrui¢do de coisas materiais eijtentes
em seu patrimdnio; tal, por exemplo, o seguro maritim
o seguro de incéndio, >

Embora o Cédigo Comercial Brasileiro it
Cédigo Francés de 18072 haja acolhido jé,e!:na niitaeé!oi gg
século passado o conceito de interésse como distinto da coisa
a que se refere,?! o nosso Cédigo Civil, que nesta matéria j4
nasceu ultrapassado, ainda’ apressnta uma concepcio ur:\‘-'
mente corpérea do objeto do seguro,?? poe P

. Iga verdade, mesmo no chamado seguro de coisas deter-
minadas, como o seguro de incéndio .ou o seguro contra o

19. Cf. Dowati, Trattato, 11, n. 340,

20. Art. 334:. "“Toute perso i :
v et S ey Et}; nne intéressée pent f.a{re assurer le
- 21, Art. 877, I "O contrato de se '

» It guro ¢ nulo sendo feit
pessoa ‘que nfio tenha interfisse no objeto segurade™; art. 685: el'?Tg:]);
;3 cwalquer coisa, todo e qualquer interésse aprecidvel a dinhetro, que
enha sido pbsto ou deva pbrse a risco de mar, pode ser obie;oqde
seguro maritimo, nic havendo proibi¢io em contrério”,

: ‘
22. Cf. art. 1.437: "Nio se pode segurar uma colsa por mais

.do que valha"; art. 1.438: “Se o valor do seguro exceder ao da colsa,

ete; art, 1.458: *O segurador & obrl inhei
e an, LAoB: o seg;%:aﬁ, or & obrigado a pagar em dinheiro, .. o
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farto, 0 que o segurado garante pelo contrato nio é pro-
priamente uma c0isa, mas 0 interésse que possui em relagdo a
esta coisa.

Tiste interésse, que deve ser Heite (Céd. Civil, art.
1.438), pode apresentar um contetido econdmico objetiva-
mente determinado, como nos seguros de dano, ou livremente
estimivel pelo segurado nos seguros de pessoas?® De
qualquer forma, é indispensével que éle preexista ao conirato,
concluido justamente para protegé-lo, e nao seja a0 contrario
criado pelo préprio contrato, como no jdgo e na aposta.?!

A distingfio entre o interésse segurével e a coisa ou objeto
a que é&ste interésse se refere explica o fato de que possa
existir 4s vézes uma multiplicidade de seguros do mesmo
tipo referentes 4 mesma coisa, com titulares diferentes. E
o caso, por exemplo, do seguro de incéndio contratado pelo
proprietario (ou credor hipotecrio), pelo usufrutvério e

93, Fsta nos parece a mals aceitivel “concepgio unitaria” do
contrato de seguro, aceitando-se a comunhio de género econdmico do

interésse, tanto nos seguros de dane como mos seguros de pessoas,
mas marcando-se a Sua diferenca especifica. CE sobre o tema, ©

- vestudo de ASCANELLI, O concelto unitdrio do contrato de seguro,

publicado em portugués em Problemas das Socledades Andnimas ¢
Direito Comparado, Sio Paulo, 1945, e em jtaliano em Studi in Tema
Jdi Contratti, Mildo, 1952.

24, As legislages de todos os povos exigem, para a subsergio de
nm seguro sdbre a vida de outiem, que o segurado justifique o seu
interésse pela preservagio desta vida, sob pena de nio valer o seguro.
O Cédigo Civil Brasileiro dispensa esta justificagio guando o terceiro,
cufa vide se quiser segurar, far descendente, ascendente, irmio ou
cénjuge do proponente (art. 1.472, parbgrafo (mico), pois o interésse
em tais casos se presuine.

A auséneia do interésse no seguro de vida pode suscitar dda sorte
Jo especulagdes. Durante a iiltima guerra mundial, uma companhia
de seguros inﬁlésa aceiton uma série de propostas de seguro sébre n
vida do Presidente Roosevelt para o caso de éste morrer no exercicio
do cargo. O temor de sérias perturbagdes econdmicas provocadas pelo
evento nos palses ocidentais justiffearia, numa ceria medida, a
existéncia de um interésse segurdvel. Mas inimeros proponeptes de-
cidiam-se a subscrever o conirato num intuito puramente especulativo,
o cI;ue poderia_induzi-los a_suscilar o sinistro. O fate motivou uma
reclamagdo diplomética do Departamento de Estado junto ac Foreign
Office (cf. F. 1. ALLEN, Principlos Generales de Seguros, trad, Teodoro
Ortiz, 2.2 ed.,"México — Buenos Aires, 1055, p. 17},

.
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926 FABIO XONDER COMPARATO

pelo locatdrio com referéneia a0 mesmo imével, cada qual
protegendo um interésse econdmico diverso.

O interésse segurdvel, como objeto material do contrato
de seguro, nio ¢ pois uma coisa, mas uma relagiio, como o
indica a prépria etimologia (inter esse); mais precisamente,
éle & a relagdo existente entre o segurado e a coisa ou pessoa
sujeita ao rlsco.? »

Vejamos, pois, em que consiste o interésse segurdvel no
seguro de crédito, )

A indagagio implica, antes de mais nada, uma indis-
pensivel andlise termino}égica.

SECGAQ 1

A NOGCAQ DE CREDITO

21 — E sabido que as palavras mais usuais sio as que
contdém maior nimero de acepgdes, A usura do tempo, para
os vocibulos de uso correntio, traduz-se paradoxalmente por
uma multiplicagio de sentidos.

Mas esta proliferagio de significados nio se desenvolve
sem légica. Ela se assemelba a formagdo geolégica de um
terreno, mediante a superposigio de sucessivas camadas: s6
um corte vertical revela'o que a observagio superficial ¢
incapaz de descobrir.

As intimeras confusbes suscitadas na doutrina juridica
pela utilizagio do tdrmo crédito tém sua origem na falta de
uma distingdo preliminar de acepgdes que desvende a sua
ambigilidade, Fregiientemente os autores resvalam, sem se
aperceberem, de um significado para outro, o que produz

como que o efeito de uma mudanga de faixa de onda, .

impedindo uma perfeita sintonizagio com o seu pensamento.

Vamos procurar evitar éste escolho, desdobrando, tanto
quanto possivel claramente, as trés acepgbes que nos parece
englobar o térmo crédito. :

95. CF. Downamr, Trattato, 11, pp. 187 e ss; Hans MoELLER,
Constderazione sul concetto di Interesse, in *Assfccuraziont”, 1955, ],
pp- 131 e ss.
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A) A nogio moral.

22 — Na base, encontramos uma acep¢do moral & mesmo
religiosa, que mnos & revelada pela prépria etimologia.
Creditum, filiado a credere, significa antes de tudo crenga,
ou confianga; e creditor é, neste sentido, o crente, ou seja,
aquéle que confia ou dque tem fé.

O direito romano conservou {ntegra “esta acepgdo do
vockbulo no brocardo famoso: creditor debitorls fldem
sequitur. :

E & também nesta acepgdo que o encontramos empre-
gado em vérios artigos do nosso Codigo Comercial (arts.
6.9, 89, 111; 174; 343 in fine).

Na linguagem atual, o significado propriamente religioso
da palavra desapareceu, mas encontra-se ainda vm resquicio
desta acepgio moral em algumas expressoes de wuso
corrente, como “um testermunho (ue merece crédito”, “dar
crédito a certas informagdes™ ,

Na verdads, o térmo adquiriu nos tempos modemos uma
conotagdo predominantemente econbmica.

B) A nogio econdmica.

23 — Os primeiros economistas ¢ pensadores do capi-
talismo conceberam o crédito de forma unilateral, do ponto-
de-vista do seu beneficidrio, como sendo o uso e gbzo- de
uma riqueza econdmica. De onde o nome genérico de
Nutzungstheorie atribnfdo a tais doutrinas, na histéria do
pensamento econbmico.?6

A riqueza econdmica de que o beneficidrio tem o uso o
gbzo foi considerada por unms D& sua materialidade, como
coisa produtiva, ou capital,? e por outros como simples valor
econbico, ou entidade imaterial ({dealen Wertgegenstand ) 2

24 — Em reagao contra esta concepgdo unilateral do
crédito formou-se uma corrente de pensamento que se funda

26, Cf.  Boeam-Bawerk, Histolre Criligue des ‘Théorles de
PIntérét du Capital, 2.8 ed., Pads, 1902, p. T4, 135 e ss.

27. Cf. Smaonerro, I Contratil dif Credito, Phdua, 1953, pp.

12-21.
98, Idem, ibidem, pp. 22 e-ss. -
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28 FABIO KONDER COMPARATO

sﬁblte o carbter bilateral da operaggo, O crédito seria, segundo
a [érmula famosa, uma troca de bens atuais por bens futuros.
Fundamentalmente, o ‘erédito insere-se no mecanismo da
circulagio das riquezas e representa uma permuta de.bens.
Mas, diversamente das demais operagles de permuta, em
ue as coisas trocadas sio de género diferente, as operagGes
de crédito constituiriam a pefjnuta da mesma coisa em
momentos diferentes. Tratar-se-ia’de uma troca diferida no
tempo,?? ou, se se preferir, de uma insergdo do tempo na
troca.30
A teoria da troca representa ‘sem divida um aper-
feicoamento em relagio s teorias primitivas da fruigdo, na
medida em que ela sublinha o cariter bilateral de tdda
operagio de crédito, Mas a idéia da existéncia de uma troca
de bens no crédito apareceu desde logo come simples ficgdo,
sem correspondéncia com a realidade. Os autores admitem
a identidade de natureza dos bens “trocados”, acemtuando
que a diferenga entre as prestagbes correspectivas ndo seria
de ordem qualitativa mas cronolégica. Mas isto equivale
priticamente a negar a existéncia de uma troca de bens.
Alids, esta pretensa identidade entre as prestagdes do
creditante ¢ do creditado muito raramente se verifica, Os
adeptos da teoria da troca pensam evidentemente no mtuo,
que é o negécio de crédito por exceléncia. Mas na econo-
mia moderna, salvo casos esporddicos e inexpressivos, o
mituo ndo apresenta nunca uma identidade de prestagdes
correspectivas. H4 sempre um plus a cargo do mutufrio
{4gio ou juros), estipulade como equivalente da prestagao
recebida: o que indica claramente ?ue a prestagio do credi-
tante nfio se identifica pura e simplesmente com uma massa
de bens. H4 algo mais que 2 qualifica, e & esta qualificagio
suplementar da prestagio do creditante que foi posta em
foco pelas teorias econbmicas mais recentes.

[

25 — Os economistas contemporfineos insistem sébre o
fato de que o creditante, ao realizar sua prestagdo, priva-se
do uso da riqueza transferida ao creditado durante certo
tempo, Ele sacrifica a liqiiidez de seu patrimdnio, como

29. Cf. XKwims, Celd und Kredit, 11, Berlim, 1876, pp. 185 e s
80. Cf, Baupm, Maenuel d&'Economie Politique, t. I, Paris, 1043,
pe 218, -
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disse Keynes3! o que legitima de sua parte a exigéncia de
uma prestagio suplementar & restituigho da . riqueza
transferida,

26 — Ndo ¢ diffcil perceber que nesta evolugiio do
pensamento econdmico a figura da operagdo de crédito vai
agsumindo pouco a pouco contornos jurfdicos, Em primeiro
lugar, o superamento. da concepgio unilateral da Nutzungs-
theorie, sendo posta em-foco a necesséria relagdo que une
creditante a creditado. Em seguida, a sublimagdo dos bens
ou coisas transferidos nesta relagio, acentnando-se o seu valor
subjetivo com respeito ao interésse ou atividade de cada
uma das partes, ou seja, a existdncia de uma dupla prestagdo.

Chegamos assim a uma terceira ordem de acepgbes do
térmo crédito, que é de natureza propriamente juridica.

C) A nogdo juridica.

27 — Crédito, na teoria geral do direito privado, designa
o direito do sujeite ativo. numa relagio obrigacional, ou, mais
precisamente, o direito 4 prestagio do devedor. Segundo a

andlise dualista da obrigagio, o créditc é um direito de
pura fruigdo: credor é aquéle em proveito de quem a pres-

_tagiio deve ser executada,’?

28 — 1 preciso reconhecer, no entanto, que esta nocio

" pura de crédito & recente no campo do Direito. Ainda

freqiiente é a confusdo feita pelos juristas entre os trés planos
nos quais se desdobra o sentido do tdrmo: o moral, o eco-
nbrico e o propriamente juridico.

Um exemplo sugestivo desta confusio encontramos na
obra de Gaudemet sbbre a teoria das obrigagfes.®? Para éste
autor, a nogio de crédito (crédit) esth na. base do direito
das obrigagfes. “Credor”, escreve éle, “é uma pessoa que
féz crédito 2 uma outra, Por af se explica a sua situagdo:
20 invés de se musir de um direito absoluto, privativo, sébre
uma coisa determinada, tomada no patriménio do devedor,
8le deixou ao devedor a livre disposicio dos seus bens. Ele
teve confianca no devedor: créance = confiance {...). O

31, The General Theory of Employment, Interest and Mency,
Londres, 1938, pp. 168 e ss.

82. Cf o nosso Essal d’Analyse Dualiste de IObligation en
Droit Privé, Paris, 1964, p. 26.

88, Théorte Générale des Obligations, Pars, 1937, p. 7.
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direito das obrigagbes ndo é sendo 0 aspecto jurfdico de
fenbmenos sociais dos quais o crédito € o aspecto econdmico.”
J4 fizemos alhwures a critica desta concepgio. -

Em primeiro Jugar, a nogdo juridica de crédito ndo

encerra a nogio moral de confianga, Como ji observara o
clhssico DEnoLOMBE,’S a nogio de confianga estd evidente-
mente ausente do vasto campo das obrigagdes delituais. Se
h4 um domfnio no qual o brocardo romano creditor debi-
torls fidem sequitur ndo encontra a menor aplicagio ¢é bem
gste.®® E ninguém poderd negar que a vitima de um delito
civil & credora do ressarcimento das perdas e danos.

Ademais, mesmo no campo contratual, com a multipli-
cacio das relagdes obrigacionais dirigidas ou, impostas do
direito moderno, seria ridiculo admitir que o credor tem
sempre confianca no seu devedor: que o locador, por
exemplo, confia no locatério, quando b4 renovagio compul-
séria da locagao. '

Em segundo lugar, a nogdo juridica de crédito também
ndo inclui necessiriamente a idéia de tempo, ou seja, o
adiamento da prestacio. Infimeras e auténticas obripagbes
existem, de adimplemento imediato e simultineo de presta-
¢fio e contraprestagio, notadamente a compra € venda de coisas
méveis e de objetos de consumo.

29 — Forca & reconhecer, no entanto, que esta nogao
juridica de crédito. distinta ndo s6 do conceito moral como
do econdmico, representa o ponte de chegada de uma longa
evolugio. Primitivamente, a interpenetragiio de significados
traduzia simplesmente uma indistingdo real na vida social.

£ sabido, assim, que as obrigagoes delituais surgiram no
Direito Romano como substituto da primitiva vindicta que
vinculava o autor de um dano A sua vitima. A vitima de
um delito tinha origindriamente um poder de apropriacio
da pessoa fisica do culpado; e a prestagio. pecunidria apa-
recia como pagamento do resgate déste ltimo. Ao consen-
tir na suspensdo da vindicte mediante a promessa de paga-
mento do prego do resgate pelo culpado, ou alguém por éle,

34, Essai d'Analyse Dualiste de I'Obligation en Droit Privé,

cit.,, n. 28.
35. Traité des Obligations en: Générdl, XX1V, Paris, n. 8.
88, Isto, evideniemente, o direito moderno. A situagio do di-

reito antigo era bem diversa, como Veremos logo a segnir.

© SEGURO DE CREDITO )

a vitima abria, por assim dizer, um crédito de confianga ao
autor do dano: tornava-se credora déste, e nfio mais senhora
de sua pessoa.' ‘ -

A mesma observacio pode ser feita no primitivo direito
contratual romano, de base nitidamente religiosa. ~As con-
vencbes mais importantes eram sempre acompanhadas de
sacrificios ou de um juramento, empenhando a fides dos con-
tratantes. Em algumas figuras contratuais, como o mutuum
e os quatrp contratos reais bonae fidel — fidicia, deposito,
comodato © penhor — éste cardter religioso perdurou até
mesmo no direito romano cldssico, com a criagio tardia de
uma sancio judicibria.®?

30 — Nos tempos modernos, porém, a_indistincio entre
o crédito jurfdico de um lado, e o crédito moral ¢ o econbmi-
co de outro, ndo tem mais razio de ser, muito embora a
distincao nfo signifique oposigio de significados, ou ausén-
cia de conotagiio recfproca’® O conceito juridico deo crédito,
como vimos, ndo inclui necessiriamente nem 2 idéia de
confianca, nem a idéia de um intervalo de tempo entre
prestacdo € contraprestagdo. 3

£ preciso nao confundir, entretanto, o conceito geral
de crédito em Direito, com a nogio especifica de negdcio
de crédito ou contrato de crédito®® » O negécio de crédito
é o negbeio juridico bilateral em que hi necessiriamente
um intervalo de tempo entre prestagio & contraprestagdo,
como ocorre po mituo ¢ na venda & crédito.5 _

Esta indispensivel andlise terminolégica nos permite
entrar com mais seguranga no cermne da questio que ora

nos ocupa, qual seja a determinagio do interdsse segurhvel —

no Seguro de crédito.

a7. Cf. Ravmionp Monin, Manuel -Elémentahle de Droit Ro:
main, 11, Paris, 1948, n. 95,

38. Algumas libguas, como o portugués, airida conservam o mes-
mo vochbulo parg rdesignar estas trés realidades, Muas outras, como
o francés {créance & crédit), ou o aleméo (Forderung e Kredit) em-
pregam palavras diferentes para designar o crédito juridico ¢ o crédito
econdmlico. '

39, Cf. Smvonerto, I Contratti di Credite, op. cit.

40. Cf. Céd. Civil, art, 1,130: “Néo sendo a venda a crédito, ©

“ vendedor ndo & obrigado a entregar a cofsa, antes de receber o prego”.
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32 FABIO XONDER COMPARATO

SECGAO II
O CREDITO SEGURAVEL: CONCEITO E ESPECIES

Antes de examinar as espécies de crédito segurdvel em
nosso direfto positivo, convém analisar o conceito de cré-
dito” seguravel.

A) .0 conceito de crédito seguravel,

31 — O crédito segurivel deve ser entendido no sentido
jurfdico e ndo no sentido econdmico.

_ Nido sio apenas os contratos de crédito que constituem
matéria para o seguro de crédito, nem apenas aquéles
con'tmtos nos quais o intervalo de tempo entre prestagio
e contraprestagio, embora ndo sendo um dos essentialia
negottl, fol pactuado pelas partes.*! E o caso, por exemplo,
do contrato de empreitada, quando o dono da obra ndo
consente nenhum avango de fundos ao empreiteiro, mas
efetua a sua prestagio no momento da entrega da obra. As
prestagies de ambas as partes sAo simultdneas, mas entre a
conclusio do negécio e o .adimplemento das prestagoes
_ medeia um lapso de tempo mais ot menos longo,’ durante o
qual o empréiteiro realizou gastos de matéria-prima e de
lavor, tendo pois interésse em resguardar-se desde a celebra-
¢io do contrato, contra o risco de sua resolugio, on de
insolvéneia do dono da obra. ‘

E o caso igualmente da venda a térmo: pagamento
contra entrega dos documentos representativos da mercado-
ria, tao freqiiente no coméreio internacional 42

O que so exige nfio é necessdriamente um intervalo
entre prestagio e contraprestagiio, mas sim o transcurso de
um lapso de tempo entre o aperfeigoamento do negécio ¢ o

41. Contra, P. Mauyren, Le Risque d’Insolvabilité dans le Do-
maine de VAssurance-Crédit, tese de Lausanne, 1948, pp. 23-24;
ScrnkvELDACH, Das Recht der Kreditversicherung, Leipzig, 1929, § 11.

49, Cf. P. Kamw, La Vente Commerclale Internationale, Pads,
1961, pp. 188 e ss; L. pa CunHa Gongalves, Da Compra e Venda
no Dlrelo Comaorsial Brasilalre, S:'lr Paulo, cap. IV,

| I
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adimplemento das prestagbes, o que é bem diferente. Na
hipétese de a execugio do contrato suceder imediatamente
A sua conclusio, sendo as prestages simultineas, o sinistro

"(falta de pagamento, ou insolvabilidade do devedor inadim-

plente) ¢ imputdvel Unicamente a culpa daquele que compre
a sua prestagdo antes do implemento da do outro (Céd.

Civil, art. 1.092).

32 — A nogio de crédito segurdvel ¢ pois essencialmente
juridica. Mas nem todo crédite em sentido juridico ¢
seguravel. Apenas os créditos contratuais s3o objeto do
seguro que examinamos.

A razio desta importante restrigio é da ordem da
técnica securatéria. O delito civil, ao contrério do inadim-
plemento contratual, causa um dano direto aos bens que
compdem o ativo patrimonial da vitima. O prejuizo dai
resultante & pois coberto pelas virias espécies de seguro de
coisas,®* como o seguro de furto, o seguro de transporte, o
seguro-colisio na apolice de seguro automobilistico, ¢ também

*pelo seguro de acidentes, que ¢ um seguro de pessoas. O

seguro de .crédito, ao contrdrio, pertence a categoria dos
seguros de dano indireto, também chamados “seguros de
interésse”. 44

33 — Expostas assim estas precisoes preliminares, &
preciso dizer que nio obstante as aparéncias o interésse
segurhvel, no seguro de crédito, nio ¢ propriamente o erédito,
e sim o valor econdmico que éste crédito representa no pa-
triménio do segurado’S ou seja, conforme vimos acima, a
velagao existente entre a coisa sujeita ao risco e o segurado. i

43, Sobre a distingio entre seguro de dano dircto e seguro de
dano indireto, cf. Picarp ¢ BEessoN, Les Asstrances Terrestres en
Droit Frangats, 2% ed., Pars, 1964, n. 174.

4d. A denominacio & imprbpria, pois o interésse ¢ o objeto ma-
terial de qualquer lipo de seguro, e nio apenas déste, como expli-
cuInos.

45, Cf. SCHNEDELBAGH, Oci,. cit, § 17: *“Gegenstand der Kredit-
versicherung ist nicht die Forderung selbst, sondern das Interesse an
der Forderung”.

46. Cf, n. 20 supra,
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Via de regra, o valor econdmico do crédito seguravel
coincide com o valor pecunifrio da prestacio devida na
relagdo obrigacional.# Mas esta coincidéncia nem semipre é
efetiva, e o valor da prestagio prometida, na época do ven-
cimento, pode revelar-se inferior ao valor do crédito no mo-
mento da celebragio do contrato, como no caso de aumento
imprevisto dos custos de fabricagip de uma mercadoria, no
de stibito aumento do valor desta mo mercado, ou no de
desvalorizagio da moeda contratual.*®

B) As espécies de crédito seguravel.

34 — Em quase todos os paises, o crédito segurdvel no
seguro de crédito interno ¢ exclusivamente o oriundo da
venda mercantil ou consignagdo de mercadorias.

No DBrasil, porém, a gama de créditos seguraveis no
Ambito interno & das mais variadas. Além do crédito do
vendedor na-‘compi‘é'le'venda_mercanti], objeto das apblices
de' seguro do crédito interno e de seguro de quebra de ga-
rantia, podem ser segurados o crédito resultante de mituo
(empréstimo hipotecério, empréstimo com garantia de des-
conto em félha de pagamento, financiamento de vendas
mercantis), o crédito de alugueres na locagio de imbveis,
o crédito do incorporador para com o adquirente nos negd-
cios de construcio e venda de prédios em condominio. o
crédito de venda e montagem de -casas pré-fabricadas, a
venda a crédito de pessagens no transporte aéreo, o crédito
do adquirente de produtos industriais sob encomenda.

35 — Igualmente no campo do seguro de crédito 4
exportagio, o interésse segurdvel no Brasil é -dos mais
diversos. L

Nos térmos do art.’ 1.2 da Lei n. 4.678, de 16 de junho
de 1965, “o seguro de crédito & exportagio tem por fim
garantir, contra os riscos a_que estiverem sujeitas as ope-
ragdes resultantes da exportagio de mercadorias e servigos,

47, Sic, M. Fracary in Enciclopedia del Diritio ( Giuffrd¢},

v. “Assicurazione del credito”, n. T; PonTeEs pE MmaNDa, Tratado de
Diretto Privado, vol, 46, p. 64. |

48, Cf. infra n, 86 e ss. .
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os contratantes no, Brasil dessas operagbes ou as entidades
de crédito que as financiarem.”

A exportagdo 'de mercadorias refere-se nio sdmente ao
contrato de compra e venda internacional, como ‘também
a exportagio de mercadorias em consignagdo (Lei n. 4.678,
art, 4.%, pardgrafo ‘nico).

Na CaAmara dos Deputados, a redagfio final do Projeto
n. 2.640-B de 1965 apresentava neste particular uma dis-
posicio limitativa assim ‘concebida: “As mercadorias objeto
do seguro de crédito 4 exportagio deverfio ser produtos de
origem nacional ou que, pela incorporagao de trabalho ou
materiais, tenham adquirido essa natureza™ (art. 1.0,-§ 2.9).
Tal disposigiio, assim como a do § 1.° déste mesmo artigo
referente & qualificagio do segurado, no_ prevaleceu a final,
De se notar, no entanto, que esta vinculagio do seguro de
crédito % exportacio s operagbes interessando exclusiva-
mente mercadorias e empresrios nacionais existe em quase
todos os pafses que praticam &ste tipo de seguro. ¥

Ao prever a garantia de créditos oriundos da expor-
tagio de servigos, a Lei n. 4.678 refere-se inequivocamente
aos contratos de empreitada, ou de engineering no es-
trangeiro,* :

Igualmente o crédito financeiro dos Bancos que finan-
ciem no Brasil as operagbes de exportagio de mercadorias
ou servicos pode ser garantido pelo segnro de crédito 2
exportacao. .

Outrossim, o crédito proveniente das operagdes de
importagio de mercadorias ou servigos pode constituir
excepcionalmente objeto da garantia do Instituto de Res-
seguros do Brasil, conforme dispde o art. 15 da Lei n. 4.678,
Neste particular, o IRB & convidado a manter intercimbio
com entidades do exterior que operem em seguro de-crédito
a exportago. '

49. Cf. EnvmQque pe Duo e Izaumiera, O Seguro de Crédito &
Exportagio no Ambito Internacional, il "Revista do IRB”, n. 138,
abril de 1963,

50. Sbbre é&ste wltimo tipo de contrato, consulte-se a excelente
monografia Contrats d’Engineering, edltada pela comissio “Droit et
Vie des Affaires”, da Universidade de Lidge, 1964. .« .
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36 — Como preliminar s operagdes de exportagio e.
por conseguinte, ao surgimento de qualquer crédito, a Lei
n, 4.678 (art. 4.° parigrafo Onico), seguindo os mais re-
centes exemplos da técnica securatéria do ramo, admite a
garantia do exportador brasileiro que participa de feiras,
mostras ou exposi¢des internacionais, contra o risco de im-
possibilidade de fazer retornar as sugs mercadorias, em vir-
tude da ocorréneia de qualquer dos fatos enumerados
no art, 4.2,

Na Franga, existe'também como garantia preliminar as
operacies de exportagbes o chamado seguro-prospec¢io. A
Compagnie Frangaise d Assurance pour le Commerce Exté-
rieur (COFACE) garante os exportadores contra o risco de
perdas sofridas com a prospecgio de mercados estrangeiros.
O seguro cobre 50% dessas perdas, calculadas pela diferenca
entre as despesas de prospecgio (estudos, viagens, consti-
tui¢io de estoques, publicidade) e uma porcentagem determi-
nada do valor FOB das mercadorias expedidas para aquéle
mercado no curso de um perfodo de tempo fixado no
contrato.

SECGAOQ 11X
O CREDITO SEGURAVEL: SUA QUALIFICACAQ
37 — Uma vez precisados assim o conceito e as espécies

de crédito segurdvel, resta-nos agora examinar os requisitos
intrinsecos que deve apresentar todo crédito suscetivel de

. seguro, ou seja, sua qualificagio.

A primeira exigéneia neste sentido ¢ a certeza do crédito:
8le deve ter existéncia efetiva e ndo, simulada.

Pode suceder que o comerciante lance mfo do seguro
de crédito para descontar com mais facilidade titulos de
favor, ou que uma emprésa procure disfarcar em venda uma
simples transferéncia de mercadorias para outra emprésa por
ela controladd. Em tais casos o contrato de seguro é nulo por
falta de objeto, e o segurador pode recusar-se a prestar garan-
tia, exigindo ainda a titulo de pena privada, o pagamento do
prémio vencido (Céd. Civil, art: 1.444). '

Dentro desta exigéncia, as.apolices brasileiras de seguro
di1 crédito interno declaram excﬂlir da garantia “prestacOes
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pu titulos referentes a transagdes com (...) sucursais, filiais
ou agéneias do segurado, bem como devedores em cujos ne-
gbcios esteja interessado o segurado, como séeio ou como
credor, por algum empréstimo ou ajuda financeira” { cléusu-
la 4, b, das condigBes gerais). Disposicio andloga existe nas
apblices de seguro de quebra de garantia: nfio sio cobertos
pelo seguro os créditos referentes a contratos com sucursais,
filiais ou agéncias do segurado, bem como com devedores
em cujos negdcios esteja interessado o segurado como sbcio
majoritario. .

38 — Em segundo lugar, o crédito segurdvel, certo
quanto & sua existéncia, deve ainda ser licifo quanto A sua
origem. O crédito oriundo de um estelionato ou de contra-
bando, por exemplo, ndo pode, sob pena de nulidade (Céd.
‘Givil, art. 1.438), constituir matéria de um seguro. -

30 — Em terceiro lugar, o crédito segurivel deve ser
regular, ou seja, revestir-se de tddas as formalidades de
cunho legal ou regulamentar, Assim, por exemplo, a compra
e venda wmercantil a crédito deve ser acompanhada da
respectiva nota fiscal e da duplicata de falura; o crédito
oriundo da exportagio deve obedecer a tédas as formalidades
administrativas (licenga prévia, autorizagio e guia de embar-
que, contrato de cAmbio).

40 — Mas nio basta que o crédito segurével seja certo,
Ncito ¢ regular. Mister se faz ainda que éle se apresente
como inconiestdvel. O crédito litigioso é insuscetivel de
seguro, pois a sua falta de pagamento néo induz insolvéncia
do devedor, nem representa um fato de fdrga maior.

A éste respeito, duas sio as questSes que se pdem desde
logo: Qualquer contestago, judicial ou extrajudicial, é su-
ficiente para excluir a cobertura do seguro? Basta que esta
contestaciio verse s6bre qualquer matéria para que o crédito

- em questiio seja eliminado da garantia?

As apblices brasileiras de seguro de crédito’ interno
respondem a tais indagages, estatuindo que a exclusio re-

. fere-se a “créditos’ ou prestagbes discutidos ou impugnados

pelo devedor, por motivo de falta de cumprimento ou ine-
xecugdo das cliusulas e condigdes dos contratos de compra
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o venda pelo segurado” (cldusula 4, @, das condigdes gerais).
As apblices de seguro de quebra de garantia acrescentam
que ndo se consideram incluidas nesta restrigdo as duplicatas
ja aceitas pelo comprador (condi¢bes gerais, clausula 3, 1, a).

' Referindo-se largamente a créditos  “discutidos  ouw
impungnados pelo devedor”, tais apélices indicam que qualquer
tipo de contestagio, mesmo extrajudicial, & suficiente para
operar a exclusio da garantia, Mas ¢é necessdrio que “esta
contestacdo consubstancie uma auténtica exceptio mon
adimpleti contractus, '

Tais principios, pela sua razoabilidade, devem ser aphi- .

cados também ao seguro de crédito & exportagio. -

A litigiosidade do crédito, quando anterior ao contrato
de seguro exclui a garantia; quando posterior a suspende.
até final composigio da lide em favor do credor. Assim, as
apblices da Fédérale de Zurique declaram admitir o seguro
de um crédito contestado, ou que ainda nio foi admitido
judicialmente no passivo do devedor, desde que o credor
obtenha ganho de causa contra o devedor ou seus sucessores

(art. 1.°, alinea 4, das condigbes gerais), férmula que deve

ser entendida como se referindo A decisfio {inal com trinsito
em julgado. oo o

Pode-se reconhecer na litigiosidade do crédito um pro-
blema de vicio intrinseco da coisa segura, que normalmente
exclui a garantia (C6d. Civil, art. 1.459). Com efeito, na
hipétese ge crédito litigioso, o sinistro (nfio pagamento) nao
seria provenienic do risco segurével (insolvéncia do devedor,
riscos politicos ou catastréficos), mas sim de uma causa
inerente A prépria natureza do interésse segurado. De ma-
neira que no direito brasileiro atval. mesmo na auséncia de
cldusula expressa, o crédito contestado por exceciio de con-
trato nio cumprido deve ser excliido da garantia, em virtude
de vicio intrinseco,’!

4) — Finalmente, derradeiro requisito do crédito segu-
thvel & o seu nascimento posterior A conclusip do contrato
de seguro,

51. Sébre a questio do vicio intrinseco da coisa segura, em
geral, cf. Picanp ¢ Besson, op. cit, pp. 281 e ss.; Donami, Trattato,
11, n. 304, pp. 123-124f n, 324, pp. 156-158,

-

.-

'seguradoras 2o se estliEularem as con

O SEGURC DE CREDITO 39

'“ T
Principio &ardeal do seguro de crédito é o de nfio ser &le
apenas ¢ seguro dos maus créditos, Ora, 0 credor que procura
a companhia seguradora apés o surgimento do seu crédito
faz presumir que concebeu sérias dividas sbre a sua realiza-
bilidade através dornermal adimplemento da prestagio de-
vida; e &ste temor levou-0 a munir-se da garantia securatéria.

Esta exigéncia nem sempre foi resgeitadb. pelas companhias
i¢bes gerais do contrato
gissabores.

no passado,*”? o que lhes causou im'nneros_

52, Cf. C. AncEY, Les Risques du Crédit: I'Assurance des Cré-
dits, Parls, 1932, p. 65.
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